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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 - O Grupo Educacional PROCOTIL S/C Ltda., com sede na cidade de Limeira, através do ofício n.º 031/99 de 10 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Curso e Colégio PROCOTIL S/C Ltda foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga DE de Limeira, publicada no DOE de 20-06-96.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 08/99, publicada no DOE de 24-06-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 92 a 107 do Processo.

1.2 APRECIAÇÃO

Toda sua proposta pedagógica refere-se à instituição como um todo e para o ensino presencial. Embora tenha sido formulada como se a escola oferecesse cursos regulares e supletivos presenciais (nos níveis fundamental e médio) e cursos supletivos a distância, ela só oferece as duas modalidades de supletivo. O projeto pedagógico, no entanto está todo voltado para o presencial. Não há, pois, um plano de ação ou uma política particular para o ensino à distância.

Na proposta pedagógica, não existem objetivos específicos para esse ensino, apresentando, porém, objetivos específicos para a educação de jovens e adultos: “tanto no curso supletivo freqüencial como no ensino à distância, habilitando aqueles que não tiveram acesso ou continuidade nos estudos em idade própria, conduzindo-os com amor, respeito e dedicação neste seu retorno ao processo educativo, dando oportunidade de educação e escolarização a um contingente, hoje excludente (sic) , de trabalhadores”. 

A Comissão manifestou-se em circunstanciado relatório, que se encontra integralmente anexado ao processo e, do qual, pela pertinência, destacamos as seguintes considerações:

“Todo o desenvolvimento dos conteúdos tem por base as apostilas utilizadas por professores e alunos. São elas que determinam a aprendizagem. Estas apostilas devem ser adquiridas pelos alunos mediante pagamento à parte, ou seja, para além daquilo que já pagam pelo curso. São bastante semelhantes aos demais materiais apostilados freqüentemente conhecidos. A seqüência dos conteúdos apresentados vai do mais concreto para o mais abstrato e do mais simples para o mais complexo. Contudo, o esforço básico de raciocínio exigido dos alunos é o de memorização. Para cada assunto trabalhado, há um texto teórico, exemplos e propostas de exercícios. Vale ressaltar que no caso específico da disciplina de história, os conteúdos são bastante simplificados e, enquanto tal, banalizados. No caso das apostilas de geografia, ressaltamos que os mapas são em tamanho muito reduzido, dificultando a leitura dos mesmos. O material apostilado não é específico para o ensino à distância. As apostilas são preparadas pela Editora Unificado, de Curitiba, Paraná, e são iguais àquelas utilizadas no ensino supletivo presencial mantido pela instituição. A escola desconhece a equipe responsável pela elaboração deste material. A compra dos mesmos é feita por telefone e paga mediante nota fiscal (a qual não tivemos acesso por encontrar-se no escritório de contabilidade com o qual a instituição trabalha). Teoricamente, o aluno pode matricular-se no curso e não comprar as apostilas. Neste caso, recebe no ato da matrícula um xerox que contém os conteúdos que ele deverá dominar para realizar as avaliações. Na prática, contudo, isto é impossível pois as provas – conforme se verifica no “banco de provas” – estão absolutamente direcionadas aos conteúdos das apostilas e só serão bem respondidas com a memorização dos mesmos. Portanto, enfatizamos que a seqüência lógica dos conteúdos existe na medida em que eles são assim apresentados nas apostilas utilizadas e não porque alguma outra estratégia seja utilizada nesta organização”. 

“O que mais chama a atenção em relação aos cursos à distância oferecidos pelo Colégio PROCOTIL é  a inexistência de um projeto específico para esta modalidade de ensino. Trata-se de uma escola simples, tanto em termos físicos e materiais quanto em relação aos profissionais que nela atuam. Estes últimos não possuem quaisquer outras especializações”.

“O material didático está limitado às apostilas. Estas, por sua vez, são as mesmas daquelas usadas nos cursos supletivos presenciais mantidos pela instituição, diferenciando-se apenas pelo fato de que, no ensino à distância, grupos de conteúdos são aglutinados em módulos. E, neste caso, como foi dito em respostas anteriores, o aluno adquire junto com as apostilas, folhas “xerocadas” que mostram o conjunto de conteúdos que constituem um módulo. Nelas não existem orientações sobre métodos de estudo, fundamentais para o aluno do ensino à distância, nem tampouco indicação de bibliografia complementar e/ou de outras fontes de estudo. Mesmo a qualidade do material impresso é questionável, pois as informações são demasiadamente resumidas; os exercícios, em sua maior parte, são testes de múltipla escolha e têm o gabarito apresentado exatamente na mesma página, dificultando ao aluno a possibilidade de acompanhar seu próprio desenvolvimento. Este tipo de material limita a auto-aprendizagem à leitura dos tópicos de conteúdo e à memorização dos mesmos. Finalmente, o vocabulário, normalmente, é difícil quando se considera que o aluno que estudará sozinho”.

“Os planos de ensino das várias disciplinas que compõem a grade curricular, por sua vez, também não apresentam diferenças em relação àqueles que foram feitos para o ensino presencial. A análise da proposta pedagógica mostra que a mesma foi feita pensando-se em um ensino regular, presencial. Sua elaboração (para além dos erros de português) é vaga, prevalecendo um discurso “humanista” e pouco específico em termos pedagógicos(...)”.

“Note-se, ainda, a existência de algumas contradições entre a proposta apresentada e os depoimentos da equipe responsável pela informações prestadas quando da visita (...)”. 

“Outro problema em relação à proposta pedagógica apresentada pelo PROCOTIL está na inadequação entre os “valores que fundamentam” o trabalho da escola e a realidade específica do ensino à distância. Nesses “valores” (item IV da proposta pedagógica), são relacionadas as atitudes esperadas por parte dos alunos: “ pontualidade nos horários e tarefas, freqüência escolar às aulas e demais atividades”, entre outras. Deste modo, desconsidera-se uma das características básicas do ensino à distância, ou seja, seu caráter não presencial”. 


“Considerando-se que o aluno fará uma prova por módulo, percebe-se que a avaliação, em sua maior parte, é quantitativa.  Algumas questões - retiradas das avaliações que compõem o “banco de provas” - exemplificam o caráter de memorização das mesmas”. 

“Não há um plano de curso diferenciado para o ensino à distância. O plano de curso data de 1996 e não foi atualizado. Quando o pedido foi reapresentado, em 1999, a escola não reformulou sua proposta, limitando-se a copiá-la tal como antigamente era, sem considerar, portanto, as mudanças na legislação”. 

“A Deliberação CEE n.º 11/98 estabelece que “ a educação à distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação”. Como foi exposto neste relatório, o “Núcleo de Ensino Supletivo PROCOTIL – Modular à Distância”, não atende a essas exigências, pois seus recursos didáticos são exclusivamente as apostilas, não possui qualquer outro material de apoio facilmente disponível ao aluno e a organização das mesmas não é específica para esta modalidade de ensino. Para além da não obrigatoriedade de presença, não há quaisquer outros elementos que o diferencie dos demais cursos supletivos presenciais.

“Ressalte-se finalmente que, mesmo em relação aos dados que devem obrigatoriamente constar no processo de pedido de credenciamento e autorização, existem falhas e  a escola não apresenta todas as informações requeridas, ou o faz apenas parcialmente”. 

O parecer conclusivo dos especialistas, como não poderia deixar de ser pela análise apresentada, é contrário ao credenciamento da instituição bem como à autorização dos cursos solicitados.

O Parecer CEE n.º 303/99 já explicitou com clareza as diretrizes que orientaram este Conselho na elaboração da indicação n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. 

O Parecer torna  muito claro que o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação adequados são os requisitos básicos para a modalidade de educação a distância, conforme prevê a Deliberação CEE n.º 11/98. Acrescente-se a necessária motivação, estímulo e apoio contínuos que a escola deve prover ao aluno durante todo o processo.

Ressalta o Parecer a importância do recurso didático nessa modalidade de ensino, que deve ser adequado à promoção do auto-aprendizado e, portanto, específico e “cuidadosamente elaborado para assegurar condições adequadas de aprendizagem”.

No caso em exame, tudo o que foi apontado pela Comissão de Especialistas, evidencia que o aprendizado, quando existe, cinge-se ao do conteúdo do material impresso, produzido por terceiros e adotado pela escola. Não há nenhuma conexão deste material com o pretendido projeto pedagógico da escola, seja quanto aos objetivos, seja quanto à metodologia ou a outros aspectos. O projeto consubstanciado no material só pode ser o da sua produtora e editora, pois a escola não produziu nenhum material complementar àquele, adequado à auto-didaxia e às características dos seus alunos,. É caso de terceirização da produção do material aliada à “terceirização de proposta pedagógica”, a qual, se existe, é a da editora, não a da escola.

Não foi realizada sequer tentativa da obrigatória adequação (de proposta pedagógica, de organização curricular ou de material de estudo) às Diretrizes Curriculares Nacionais para o  Ensino Fundamental e para o Médio.

A avaliação da aprendizagem é precária. 

A motivação, o estímulo e o apoio continuados aos alunos, visando ao desenvolvimento de sua aprendizagem inexistem. 

A escola, por outro lado, não demonstrou, nem indicou para um futuro próximo, qualquer esforço visando à melhoria, complementação ou adequação a partir do que foi inicialmente implantado, com a inadequação e a precariedade registradas pela Comissão de Especialistas. 

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos de credenciamento do Curso e Colégio Procotil, com sede em Limeira, e de autorização para o funcionamento de cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Limeira e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 05 de outubro de 1999.
a) Cons. Bahij Amin Aur

            Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernadete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                             Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 12/11/99                        Seção I                                Página 14/15/16.

